PARECER Nº 599, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO,
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 508, DE 2015.
De autoria do nobre Deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento de cópias xerográficas gratuitas a todo cidadão que necessitar dos Serviços Públicos Estaduais e de cópias de documentos relacionados a estes.

Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2, do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado nos termos do artigo 31, § 1º, do citado regimento, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, consoante o artigo 24 da Constituição do Estado.

Ademais, a proposta atende o preceito estabelecido na Constituição da República, no §2º do artigo 216:

“§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.”

No entanto, a fim de adequar o texto original da propositura à melhor técnica legislativa, sugerimos o seguinte

SUBSTITUTIVO:

“Dê-se ao Projeto de lei n° 508, de 2015, a seguinte redação:

Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento de cópias reprográficas gratuitas a todo cidadão, que necessitar de reproduções de documentos relacionados aos Serviços Públicos Estaduais.

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º – Fica obrigatório aos Serviços Públicos Estaduais o fornecimento de cópias reprográficas a qualquer cidadão que necessitar de reproduções de documentos que devam ser apresentadas na defesa de seus direitos, ou no esclarecimento de situações de seu interesse pessoal, ou ainda no cumprimento de exigências burocráticas perante qualquer órgão público.

Parágrafo único – O descumprimento desta lei acarretará a aplicação de multa ao agente administrativo responsável, no valor correspondente a 10 (dez) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (UFESPs), que será aplicada em dobro, na hipótese de reincidência.

Artigo 2º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Artigo 3º - As despesas resultantes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Desta forma, a propositura atende a todos os aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.

Por esses motivos, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 508, de 2015, na forma do Substitutivo ora apresentado.

a) CARLOS CEZAR – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.
Sala das Comissões, em  16/6/2015.
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Célia Leão – Marcos Zerbini – Coronel Camilo – Carlos Cezar – Professor Auriel  - Abelardo Camarinha – Marcio Camargo – Antonio Salim Curiati  

